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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL JOSÉ GERALDO AMARAL FONSECA JÚNIOR

	APELANTE
	:
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	ADVOGADO
	:
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	APELADO
	:
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	PROCURADOR
	:
	DF00026645 - MANUEL DE MEDEIROS DANTAS


EMENTA

ADMINISTRATIVO. FUNÇÃO COMISSIONADA. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS À REMUNERAÇÃO. ATUALIZAÇÃO DE QUINTOS JÁ INCORPORADAOS. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL.  

1. O Superior Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 543-C do CPC, havia pacificado o entendimento de que os servidores públicos que exerceram cargo em comissão ou função comissionada entre abril de 1998 e setembro de 2001 faziam jus à incorporação de quintos (REsp 1.261.020/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 7.11.12). 
2. Nada obstante, sobreveio o julgamento do RE 638115/CE, com repercussão geral reconhecida, em que o Supremo Tribunal Federal declarou a impossibilidade de incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001 (RE 638115, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 19/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-151 DIVULG 31-07-2015 PUBLIC 03-08-2015), razão pela qual não merece amparo a pretensão de incorporação.

3. Outrossim, cumpre destacar que após a edição da Lei nº 9.527/97, os quintos/décimos já incorporados transformaram-se em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI, desvinculando-se a atualização de tais vantagens das funções anteriormente ocupadas, passando a ser sujeita apenas à revisão geral de remuneração dos servidores públicos.

 3. Apelação desprovida. 
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto do relator.
Brasília, 14 de novembro de 2018.
JUIZ FEDERAL JOSÉ GERALDO AMARAL FONSECA JÚNIOR
RELATOR CONVOCADO
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